
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04
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PARECER JURÍDICO N" 060901/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N': 010900112022

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS. TIPO
MENOR PREÇO GLOBAL. CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E

AMPLIAÇÃO DE SISTEMAS DE

ABASTECIMENTO DE ÁGUA. NO MLNICÍPIO
DE BOM LUGAR/MA, DE CORDO COM O

CONVENIO FLINASA NO CV OOTO/I8.PARECER

PELA APROVAÇÃO.

I. RELATÓruO

O Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo,

Transporte e Trânsito solicita a esta Assessoria Jurídica, análise e emissão de parecer

acerca das minutas relativas à licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo menor

preço global, visando a Contratação de empresa especiahzada na prestação de serviços de

Implantação e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água, no município de Bom

Lugar/MA, de cordo com o CONVENIO FUNASA No CV 0070/18.

O processo licitatório foi iniciado com o termo de abertura de processo

administrativo, sendo devidamente autuado, contendo a autortzação respectiva com

indicação do seu objeto, e do recurso para a despesa, atendendo ao disposto no ar1. 38.

caput, da Lei de Licitações e Contratos.

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a
abertura de processo administrativo, devidamenÍe autuado,

protoc'oladct e numerado, coníendo a autorização respectiva, a
indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a

despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:

Na sequência, o processo Íbi remetido a esta Assessoria Jurídica, paÍaa análise

previa dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada. prescrita no art. 38, parágrafo

único, da Lei n" 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem escopo de assistir a administração

municipal no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase

preparatória da licitação.
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ES'I'.\D0 D(} §,I,\RANHÃO
PRS}'EITTIITA },,IUNIL'U}ÂL DE BO},I LT](;AR

Ituar &{anoel Severo. Ccntro Âdnrinistrativo
C.N. P.J. : 01.611.400/0001-04

PtoDSsso:

r Ílttilrir;o:
II. ANÁLISE.IURÍDICÂ

rl.t DAS CONSIDER \ÇÕES PRELINIII§ÂRES

[)e inicio, cuínpre destacar o caráter estritarnerrte.iurídico clo presente opinativo.
nos terrnos do art. 38, parágraÍb único. da lei 8.666i93. ou seja. a análise cingir-se-á à

adequaçào jurídico-formal clo procedinrento licitatório em apreço aos ditames da
legislac;ào correlata.

r\ssim. consideraçties tle índole técnica. como a escolha de produtos, serviços.
projetos. avaliação de preços. avaliação de quantitativos. iustiticativa da contratação. bem

rrotttr: cluaisquer juízos cle conveniência e oportunidade envolr.,idos na contrataçào. por
consistilern no prriprio nréritcr aclministrativo. são de inteira e exclusiva responsabilidade

rlo órgào consulente e. rnais r.le perto. dos setores técrricos que lhe prestarallt auxílio, nâo

cabencto a esta Assessoria aluiir eur substituiçiu: às suas doutas atribuiç<ies.

No citso concreto. r islumbra-se que o procetliurenm licitatóri<l em análise visa a
contríitaciio cle empresa especializada na prestaÇão de serviços de Intplantação e
r\ntpliação de Sistemas cle Al-rastecimento de Água. no município de Bom LugariMA, de

cordo cí)m o CONVENIO FLiNASA N'CV 0070i I8.

i\ contratação contemplada nesse procedimento.iá Íbi objeto da Tomada de
Preços {10212A22 (PROCE§SO ADI\{II'\iISTRATM N": 0802001/2022.}, onde foi
emitido o PÂRECER JURÍDICO N" 2$3$03t2022 peta APROVAÇÃO Oa minura
do Edital,l'Íinuta do Contrato e seus anexos.

Com eÍ'eito. a Tomada tle Prcços no 002,'20?2 (PROCESSO

AD\'{lNlSjTR;\TIVO N': 0tl0200li?022) tramitou regulamrente. tendo sido tbmralizada
a contratuçiui da emçrresa .1. B. CONSTRUÇÔtis EIRtsLI (única participante do ce(anre),
erltretalrt() a rel'ericla empresa seqller iniciou as obras, razão pela qual foi firmado o Termo
de Rescisão tlo Contrato n" 27040I002,'2022.

Eni virtude da I{escisâo Linilateral se l}z necessária a instauração desse novo

proueditncnt«.r licitatório. cr-r.ios atc)s são sirnilarcs aos já prâticados na TP n" 00?/2023,

i:e m cortto il presente Patecer Jurídico apresenta os nlesmosi Íunclanientos já expostos no

PÂR§CER .ILIRÍDICO N'240300312022, clispensando-se. novos argumentos sobre o

lelllal.

lI.2 Da N{odalitlade de Licitação

Consoitnte çlemonstrado nos autos, optou-se pela Tomatla de Preços" a qual

encortra clisciplina no âmbito da Âdministração Pútrlica uos arts. 22. §2", e 33, I. b, da

Lei n" 8.666,'1993.

«o6
d-[



ü

ESTAI}O DO MÂRANffÃO
PREtr'EITT]RA &.IUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua &Ianoel Severo, Centro Á.dministrativo
C.N.P.J. : 01.611.400/0001-04 o

1*uhriÇa:_ -

()s riispasitivr'ls legiiis supracitados definem tal ntodalidacie da seguinte fbnna:

Art.221.../ $ 1" l"t»nudu eíc preços d « *todalidude de lítitaçüo
etrúre inírrvs,çados dcvidamrnre tud*sÍrctlos ou c1ue e*enderem et

ktrkt.ç tt,s t:rtndiçõt:s trigitlus p«ra c«tlttstrüfir#tro até o terceix;

diu antcrior it dtuu tlo recvltintcnto dçs propostüs, rshsen,ada u

t tt: r: c.r s ú ritt q uttl i fi t u ç ito.

Art.23. As motí«lidudes de ltdtoção ü que se re.farem os lnr:isns

I u lll do urtigo {ttlt{rior serã* determin«dçs em .fiutção dos

sesuittíits línites, íendu ü11 t't.src o tük)r estiruudo da

r:rsnÍraÍrtçtio: I - pur« tsbrtts e strrt,iço.s tte engenhuri*:

{...1 l}t n* mrxlulidttdt tr;murJa de ytreços - ílÍé 1t.$ 3.3{)0.00Ü,ÜÜ

{rrôs niíhões c lre:.etttot rniÍ rui:;); {RcdaÇfrts tladu pelo l)ecretrt

n" 9.112. tlt 20lB).

Nr: caso veÍtente, pressupôe-se cúrretír a manif'estrção sobre a utilização da

modalirlade Tomada de Preços.

II. 3. Da justiÍitativa da contratação

Sohre ii .iustiÍicativa da necessitlade da contrataçâo, extr*i-se da legislação de

regênci;r. triitar-se de ato atr:ibuírlo à autoridade üompetÊnte (ou, por clelegação de

competência. ur: tirdenadol de despesa eru, ainda, ao âgente encarregatlo da contrataç:ão

no ânrhi«i da AdnrinistraçãoJ, il queÍn cahe indicar os elementos tócnicos fundamentds

que o lpr:ianr.

Nr-rs auros, há a.iustiÍ'icativa da conn?tâçã{}, com exposicão dit sua motivação e dos

henel'ícios del u resultantes.

Veríl'iça-se aintla a clrancelii da autoridade competente à justilicativit apresentatla

dc modo que se pode cernsiderar atendida a exigência normativa neste quesito. âo menos

ro quü tírnge aos seus aspectos jurídicos-formais.

E impürtante lenibrar que a teoria dr:s motivos determinantes preconiz;r que os âtos

ad:ninistrativos. qrrandr; n-rotivadns, ficam vinculadas aos motir.,<)s expostos, para tocleis

os eÍ'eilos juríriicos. Ati mesmo sua validade depenclerá rla ef'etiva existência dos motivtls

apresentados.

Recomenda-se. p{,),: isso, especial caukla quünto aos seus termos, que cievem ser

clar<;s. precisos e üorrespolldcr à reiü demancla cla Adn-rinistração. sendo inadmissÍveis

erspecifit:tções que não agregiim valor ao resultado da coníratação. ou superiores às

d-'



p E§TADO DO S,IARANHÃO
PRETEITTÍRA PIT"JNICIPÀL DE BONT LT]GAR

Rua l\'Ianoel §evero. Centro Atlministrativo
C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04

B:ti,:

neccssidar,les cla Adrninistriição. ou ainda, que estejanr clelasada"s tecnológica e,'ou

nretoclolr>gicílnrenle. tsstes quesitris l'oram cumpridos, cclnforme se denota dos autos do

l)rocesso em aniilise.

II. -t. Da Disponibilidade Orçanrentária e das Exigôncias da Lci Complementâr n"
l0I/2(xxl

Nos autos erll ilpreq{r. frii estabelecido pela Adntinistraçixi, que o valor glnbal

cstinratkr parl cxecuÇào clo objeto serír de RS 2.tt50.000,00 (dttis milhiies, oitocentos e

cintluenta mil reais).

f:stahelecido o valor glohal. cabe z\ Adrninistração. indicar clotaçÕes orçamentárias

pertincnte,\ e erlritir o âtesto de disponibilidade orçamentírria. corn registrn de que a

despesa tenr adcquaçio eor.u o Plaucr Piurianual. a Lei Orçarnentária Anual e a [,ei de

Diretriz.cs Orqalnentárias. nos teÍll1üs do ar1. l6 da LRI;.

O(s; tlespachos(s) do setorles) competente(s) com disposiç:ões nesse sentido

Íbi(ranr) acostado(s) aos írutos clo procedimento em análise.

II.5. Àutorização parâ â àbertura da licitação

Suirerarlas ils etapÍls relativas ;ro planejamento <ia contratação. üorno a deliniçã<.r dr: objetcr

e a intliclçiro do recurscr próprio para a tlespesa. tornâ-se possível à autoridade competente

livuliur: a oportunidade e a conr.,eniôncia tle se realizar a contratação.

C'aso concluil por defla-trar a licitaçãn pretendida, deve errtitir a autorização para a

abcrtura da lie itaçãr:. coniirrme previsto no art. 38, caput, da Lei n" 8666i'93.

No presente caso, tal exigênciu li;i cumprida, conforme despacho emitido pelo Ordenador

de Desl:esa da Secretaria futunir:ipal de Ohras. Llrbanismo. Transporte e Trânsito,

c()llsliilltc tk;s autos.

II. 6. Designação da Cornissão de Licitação

Para a rcalização da licitação. a autorid:rde competente deve dcsignar a comissão de

licitação. cornpost{r por. no mínimo. -J (três) menrbrcs. clentre os servidores da

administraçào. cujas atribuiçties incluem. entre outras. o recebimento das pr()postas, a

anílisc de sua aceitabiliilatle e sua classificação, bem como fl análise da ltabilitaçâo dos

licitantcs. cr;nli>rrrre disprie ri art. 5l da Lei Ferleral no. 8.666,'93 e alteraçôes posterir:res.

Nr.rs autris. consfÍt a designação tlos servidores elue compõenr a comissão centrul de

iicitaçào c l pulrlicação clestr âto na imprensa oficial. eni atendimento à prescrição legal.

%.'
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ESTA}O DO MÁRÀNHÃO
PREFEITLIRA §,IUNICIPÀL DE BOM LUGAR

Rua §{anoel Severo, Centro Ádnrinistrativo
C.N. P.l. : 01.611.400/0001-04

rülrlrrir.;â:

II. 7. Do Prazo e da Puhlicitlade

Cir}re leurhlar'ü Coniissiio Clentral de Licitaçã{} qranto à necessiclade de atendimento ac

i:rrazu rle no rlíninro l5 (cluinze) diits. contadc a partir tla publicação cle aviso, para ir

apresentaçâo das prcpostírs, n$s {ernlos do art. :1, §:o, lII, a, da Lei no 8.66611q93.

Note-se. air:ria, que â divulgaçiio do eclital deverá ocorrer nos termos previstos na Lei
8.6ó6,:q: e sul$ altrraç('res pi;steriores.

Por tlen'adr:iro. impede cr:nsignar que quaiquer modiÍ'icaç:ão no edital exige divulgaçãt-r

pr:la rlrcsÍnir Íirrura clue dcu {} texto original. reabrindo-se o prazo inicialnrente
estah*lecirir), exceto quanclo" inquestionavelrnente. a alterição nâo afetar a tbrnrulação

das prcposlâs {.exe{ese clri art. 2 l, §4'. da Le i n' 8.6668i).

II. 8. üo Erlital e,,\nexos

A inst.ruçã<: do proce-çsr; Iicitatriri* cc»npete ao órgão responsável pela c<lrnpetiçío

pútrlica. rieveni"lo este observar âs prescrições legais da lei tbderal n" 8.666/93, confbrme
mencion adr-r anteriormente.

{) preân:bulo traz- intbnnaçõe; claras e precisas aüerca da licitaçâo. no que tange ao nome

da repartiçâo interessarl:r e de seu setor. a modaliciade. a rnodaliclade e o tipo de licitação.

a nrençio d6: quc será regida pela lei geral de licitaçoes, qual seja a lei 8.666/1993, hem

coillo p{)r ilecretos regulilmentâíes" a indicação de local, tlia e hor;fio para exi{rne e

obtençar.r dr: editiil" o cledencirü1ento. o recebimento, o recebimento das propostíis e

sessão pública.

Fr-:rarn numcraclas todas rs pírginas da rninuta do edital e r1e seus anexos. fazendo-se

constaÍ a reterênci.r nas minntas dn ec{ital ao respectivo número de processo

adnrinisfratir,o.

A lei de licitaçÕes disciplina rlue r: ubjeto rleve conter tlescriçà* precisa, sr.rÍlciente e clilra,
vedadris especificaçÕes qut, por excessir,as, irrelevantes ou desnecessárias. limitem a

coilpeti!^iro. .,\ descriçiro preseilt* no Edital atencle essas pres(rrições.

II. 9. Habilitação Jurídica

Cr.rnstarn na §,linuta do eclital. disçrosiçÕes sobre dacumentarçào de hahilitação.iurídica. e

está enl consr:rnância no art. 28. ila Lei n" 8.666,'93.

,íL

d

() eilital sepâr{"}u em tópic:os distintas as matdrias que íratem cle Habilitaçào Jurídica,

L:t:§:l;:e 
l;ir.;çal e Triibalhista" Qualifir:aÇiio Técnica e Qualificação Econômico 

\ . i"
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ESTÀtlO DO nIitRANlIÃO
PRETEITURA II{UI{ICIPÀL DE SOM LUGAR

Rua §Ianoel Severo, Centro Âdnrinistrativo
C. N.P.J. : 01,511.400/0001-04

fl;rhr!ca:
il. 1{}. Regularidades Fiscal e I'rabalhista

{) etlital exige, acerliidaurente. provâ de Regularidade Fiscal pffra conl a Fazenda Federal"

FCTS. Fazeurla Esladrial, e Fazenda Municipal do donricílio da licitatrte.

{Jhserva-se que o edital lrata dit reguiaridade trabalhista por força da Lei n' i2"440. de 07

r1e julho rlc lilll. que alterr:u ü art.27 e art.29 da Lei n" 8.666§3" orâ em rrigor. âcercir

da neccssiclaile de apresc;rtaçào ric docurnenÍrção relativa à Regularidade Trahirlhista,

nrediante CERTfDÃ{) NECÂTIV;\ perante a Jultiça do Trabalho ou Certidão Prisitiva
com elbitos {e l\legativil.

Il. I 1. Qualilicação Econô:nico-tinanceira

() fiditât prel,â a exigência de *presentação de Balanço Patrirrionial e Dernonstração

Cr;ntáireis ckr último exercício sociiú,.iá exigíveis e apreÍentados na Íbrnra da lei. vedada

a sua sulr:1ituiçiiri pr:r Balancetes üLi llalanços prr<.rvisr'rrios. que üolnprove a boa sitriação

finanr:eira tla enrpresa, bern como üeÍtidão negativa de peclido de recuperação judicial,

concordala oLr falência e.,rperlida pelo distribuidnr da see'le da pessoa juríclica.

II. 12. QualiÍicaçâo Técnica

Il. 13. Yedação do Tratralho Infantil

Cr"rnsta na minnta item que lrata do dispos{n no art. 27. V. d* Lei n" 8.666,/93, a lim rle
exigir de todas as lici{antes r.i cumprimento c1o art. ?o. XXKII" da Constituição Federal.

que traiâ da proihil^ào do tratralhti notumo perigoso r:u insalubre a firenores de l8
{dezoit*) ou de qualquer trahalhr) a rrenores de l6 (dezesseis) an<ls, salvu na cr:ndiçãu ele

aprelcliz il partii'tlos l.X (quatorze) anos, bem coÍl1o anexü com model<.r de declaraqão paru

tal fir:r. cu.io cle:scumprimento ensejaríi a rescisão do futuro contrato, exegese do art. 78.

íuciso XVIII. tla Lei n" 8.666i93.

II. 14. h{inuta de Contratn

A l,ei n" 8.í.ií;6i93. ao tratâr da duraçâo dos contratos administráltivos. estahelece que ü

prnzo deve estar vinculado à r,igência dr:s créilitos oryamentáriçs, err regrâ" Entre as

exceçircs si{uanr se As coÍ:trataçôers previstas no Plano Plurianuai e os contlatos de

serviços cr;nÍraluais.

I
I I

i\n cornprovação de qualiÍic:açào tócnica o edital exige a cornprovação de registro para

conr il elticlatle pxríissional con'rpetente e comprr:viqâo de Aptidã<l de Desempenho

Técnico Ope rucional e Proí'isrionll cla [.icitante, ]inritacln ás parceias de maior relevância

tdcniea. Tris erigências encontrani respalilo legal.



E§TADO Í}O I}IARANI{ÃO
PRE§EITTUI,A 1VIUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua §'Ianoel Srvero, Centro Ádnrinistrativo
C. N. P.J. : 01.611.400/00CI1-04

Às anílires da minutit tlo contrato, conclui-se que o mesmr: atende às oxigôncias previstas

nl Lci l-'cilelal n" 8.{r6{riÇi. em espe'cial aos artigos 55. 56 e 57 do referido diploma legal.

ilI. CONCLT]SÃO

Ânte o exposlo. nos temlos do ar1. 38. parágrafo único. da Lei no 8.666r'93. cutclui-se
pcla i\PROVAÇÀO cta nrin*tir rLr Edital" §{inuta do Contrato e seus imexos.

É com,, opinn. ressalr.,aclo o .juízo cle nririto cla Aclministração e os aspectos tdünicos,

econôn:icr:s e f-inanceirr)s. que escâpam à aniilise juríclíca desla Assessoria Jurídica.

Este parecer contirn 07 isete) laudas. todas ruhricadas peio signatário.

Borr: Lugur (1.1;\). {}6 de setembro dr. 202f .

NIANÜEL SIL o r!{ETo
Àssesseir

OBAIMA n'l?.?{X}
PORTÀRIÂ N- OlO/202I/GÂBINET§

o
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ANO ! DIARIO OFICIAL MUNICIPAT DE BOM TUGAR - MA SEGUNDA - FEIRA (N DE JANEIIIO DE 2027

PORT.\til,\ \" 009/2021 DE 0J t)lt.|.\NEIRO DIt 2021

Â l'rcfi:ita do l\4unicipio de Bom [,ugar, Estado do Maranhão. no

tuso de suas atribuiçôes legais em conlormidade com a Lei Orgânica

tlo illunicípio.

RESOLVI]:

.\rt. I o Nomear. o Sr: JOSE ERIVANI DA Slt,\':\ LÂCO.
( l'tr: .198.93.1 .243-72 e RG: 0ó1715682017-5 SSP/M,A. para

e\ercer o Cargo de SECRI|I'ÁRIO NIUN|(llP^t, DE
,\GRlCt'LTLrR;\ e .\BASTECI§IE,NTO, contbrme l)lano de

'argos em Conrissão. deste Município. a partir desta data.

,\rt. 2' Esta Porlaria entra em vigor na data de sua publicação.

rcvogadas as disposiçties em contrário.

(iabinete da l)reÍ'eita \lunicipal de Bonr Lugar/Nl,\, 0.1 rle

Janeiro de202l.

MARLENE SI I,VA N{IRA.NDA
Prefeita \lunicipal

POR'[,.\RIA N" 010/2021 Dt 0í pF..r \NUIRO pt. 202 r

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado do Maranhão. no uso

de suas atribuições legais em conformidade com a Lei Orgânica do

Município.

RESOL\'E:

Art. I o Nomear. o Sr: MANOEL SILVA N{ONTt,lRO NI|]'O.
CPF: 050.671.823-93 D RG: 0125299419990 SSP/MA. para excrcero
Cargo de ASSESSOR .IURIDICO-DAS DO GABlNltTll DA
PREFEITA, OAB/MA N" 17700, confornre Plano dc Cargos crn

Comissão, deste Município, a partir desta data.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçào.

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Ntunicipal de Bom Lugar/MA, 0,1 de Janeiro
de202l.

MARLENE SILVA \'II RANDA
Prefeita illunicipal
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